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ADVERTÊNCIAS 

- Esta edição encontra-se atualizada com elementos disponíveis até janeiro 
de 2018. 

- Todas as traduções de textos originariamente disponibilizados em lín­
guas estrangeiras são, salvo indicação em contrário, da responsabilidade 
do autor. 

- As obras referidas nas notas encontram-se identificadas com os principais 
elementos relevantes na primeira citação; nas seguintes, apenas abrevia­
damente. 

- As referências completas figuram na orientação bibliográfica constante da 
Introdução e na bibliografia específica inserida no termo de cada capítulo. 
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Bibliografia específica 

Bases de dados específicas 

ÍNDICE DE ABREVIATURAS 

ÍNDICE ALFABÉTICO D E MATÉRIAS 

507 
509 
510 

517 

519 
519 
520 
520 
522 
524 
524 INTRODUÇÃO
525 
530 § III A pluralidade e a diversidade dos sistemas jurídicos contemporâneos 
535 Apesar da intensificação do comércio internacional e dos fluxos migratórios trans­
540 fronteiras que caracterizam o mundo contemporâneo, mantiveram-se nele - e 
545 tomaram-se até mais nítidas - a pluralidade e a diversidade dos sistemas jurídicos. 
546 Assim, por exemplo, em certos países do Extremo Oriente a esfera de auto­
553 nomia reconhecida aos particulares permanece de um modo geral bastante mais 

restrita do que nos países ocidentais, não obstante a recente adesão de muitos 
555 daqueles à economia de mercado. Atesta-o, além do mais, a circunstância de 
561 na República Popular da China serem ainda hoje nulos os contratos económi­

cos contrários aos planos estaduais. Ao que não será alheia a circunstância de a 
mundividência confucionista, que valoriza a autoridade, a hierarquia e a subor­
dinação do indivíduo à coletividade, divergir fortemente do ideal de liberdade 
que caracteriza a denominada civilização ocidental. 

Por outro lado, a crença europeia e norte-americana na igualdade perante a 
lei e os seus corolários no domínio das relações familiares não lograram obter 
aceitação em vários países muçulmanos, onde o estatuto da mulher casada se 
mantém largamente subordinado ao do marido em virtude da admissão da 
poligamia e do reconhecimento ao varão do direito de corrigir e repudiar a sua 
consorte. 

Mesmo na Europa são muito significativas as diferenças que subsistem quanto 
ao relevo conferido, v.g., à boa-fé nas relações contratuais e, por conseguinte, 

quanto à admissibilidade da imposição aos contraentes de deveres acessórios de 
conduta nela fundados. O que se prende, além do mais, com a diferente medida 
em que nos países europeus se atende a exigências de ordem ética e social no 
domínio do Direito Privado, a qual é significativamente mais acentuada nos sis­
temas jurídicos romano-germânicos do que nos de Common Law. 

Este fenómeno é atribuível a diferentes causas. 
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